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 Apresentação

O processo de elaboração da Agenda 21 Brasileira, conduzido pela Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 Nacional –CPDS 

, tem por principal objetivo redefinir o modelo de desenvolvimento do país, introduzindo o conceito de sustentabilidade e qualificando-o com os tons das potencialidades e das vulnerabilidades do Brasil.

A metodologia de trabalho aprovada pela CPDS selecionou as áreas temáticas e determinou a forma de consulta e construção do documento Agenda 21 Brasileira. A escolha dos temas centrais foi feita de forma a abarcar a complexidade do país e suas regiões dentro do conceito da sustentabilidade ampliada. São eles: Agricultura Sustentável, Cidades Sustentáveis, Infra-estrutura e Integração Regional, Gestão dos Recursos Naturais, Redução das Desigualdades Sociais e Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento Sustentável.

Embora a metodologia definida tenha previsto uma ampla participação dos principais atores governamentais e da sociedade civil na construção dos seis temas básicos, os esforços despendidos, durante a primeira consulta realizada em 1999, não lograram êxito no sentido de envolver amplas camadas da população e de colocar o processo de elaboração da Agenda 21 Brasileira na pauta política do País.

Essa constatação levou a CPDS a decisão de consolidar os trabalhos realizados até aquele momento, no documento “Agenda 21 Brasileira – Bases para Discussão”, entregue ao Presidente da República em 8 de junho de 2000, quando foi anunciada a continuidade do processo de elaboração da agenda por meio da realização de debates estaduais a serem consolidados em encontros regionais.O envolvimento do Presidente da República na convocação dos diferentes segmentos da sociedade, para ampliar os debates sobre as estratégias de desenvolvimento sustentável, foi decisivo para a divulgação do processo e para o despertar do interesse dos diferentes segmentos da sociedade.

De setembro de 2000 a maio de 2001 a CPDS e o MMA visitaram todos os 27 estados da federação divulgando, organizando e realizando os debates estaduais.

Esse processo de convocação da sociedade para o debate em torno da Agenda 21 contou com a parceria dos governos estaduais, por meio das Secretarias de Meio Ambiente, e das instituições oficiais de crédito e de fomento ao desenvolvimento como o Banco do Nordeste, Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste, Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia, Banco da Amazônia, Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil, Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul e Petrobras. Dessa forma, procurou-se o envolvimento de segmentos como o setor produtivo que não havia, até então, demonstrado maior interesse no processo em curso.

Nos vinte e seis debates realizados foram apresentadas e discutidas 5.839 propostas, endereçadas aos seis temas da agenda nacional. Agricultura Sustentável foi o tema que mais recebeu propostas (32%), seguido por Gestão dos Recursos Naturais (21%), Infra-Estrutura e Integração Regional (14%), Redução das Desigualdades Sociais (12%), Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento Sustentável (11%) e Cidades Sustentáveis (10%). Três mil e novecentos representantes de instituições governamentais, civis e do setor produtivo participaram, de forma direta, dos debates estaduais.

Como resultado desses debates foram produzidos, para cada estado da federação, um documento de relatoria, que expressa a visão predominante no estado sobre as contribuições apresentadas pelas diferentes entidades locais e sobre as diretrizes e ações constantes no documento “Agenda 21 Brasileira – Bases para Discussão”. 

Os encontros regionais foram realizados de junho a outubro de 2001 e visavam obter as tendências dominantes entre as propostas apresentadas nos estados de cada região. 

Para cada região foram elaborados documentos síntese dos relatórios estaduais consolidando as grandes questões que se destacaram nos debates, bem como um texto de autoria de um estudioso, de relevância na região, contendo assuntos de interesse regional e do país que por ventura ainda não tivessem sido abordados nos diversos debates realizados. Os documentos tiveram o papel de provocar, ajudar e enriquecer as discussões.

Este documento apresenta, em uma primeira parte, o texto elaborado pelo consultor Sérgio Buarque que, juntamente com a síntese das diferentes propostas formuladas durante os debates realizados nos estados do Ceará, Maranhão, Rio Grande do Norte, Piauí, Paraíba, Pernambuco, Sergipe, Alagoas e Bahia , subsidiou as discussões entre os diversos segmentos sociais participantes do Encontro Regional  da Agenda 21 Brasileira – Região Nordeste. 

A segunda, traz os resultados do mencionado Encontro, realizado nos dias 7 e 8 de junho de 2001, em Fortaleza. O debate foi estruturado em grupos de trabalho, organizados por dimensões estratégicas do desenvolvimento sustentável. Os resultados foram apresentados e validados em plenária e traduzidos no conjunto de princípios e ações que compõem a segunda parte deste documento, assim como, a lista dos participantes do Encontro Regional.
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PARTE I

Agenda de Desenvolvimento

Sustentável para o Nordeste

Sérgio C. Buarque

Consultor

Apresentação

A Agenda de Desenvolvimento Sustentável do Nordeste, que apresenta a contribuição do Nordeste para a Agenda 21 Brasileira e, ao mesmo tempo, define as bases para uma Agenda 21 regional, foi elaborada com base nas discussões realizada no Encontro Regional da Agenda 21 no Nordeste, realizado em Fortaleza nos dias 7 e 8 de junho de 2001. O texto foi elaborado pelo consultor como uma revisão da versão preliminar apresentada no encontro, incorporando as recomendações de mudança definidas pelos participantes do Nordeste, tanto no próprio encontro quanto na video-conferência. Desta forma, embora ainda assinado pelo consultor, expressa o pensamento dominante no encontro e, portanto, a visão do Nordeste, resultado de um debate participativo para construção do consenso regional. 

A Agenda de Desenvolvimento Sustentável do Nordeste parte do princípio que a melhor forma do Nordeste contribuir para a Agenda 21 Brasileira, seria construir um referencial estratégico para o desenvolvimento sustentável da região. Desta forma, o documento representa, ao mesmo tempo, um detalhamento e focalização da Agenda Nacional para as características e desafios do Nordeste, definindo as bases para uma agenda regional, e a indicação dos elementos centrais a serem considerados no documento brasileiro. Por outro lado, incorpora e integra a produção técnica e as formulações estratégicas de várias instituições e diferentes debates, com destaque para:

1. Agenda 21 Brasileira - Bases para Discussão (MMA/PNUD, 2000), elaborada com a mobilização de vários técnicos, especialistas e instituições como base para a manifestação do compromisso do Brasil com as recomendações da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento.

2. Plano de Desenvolvimento do Nordeste - Políticas e Estratégias (SUDENE 2000), documento técnico produzido pela SUDENE-Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste, no ano 2000, para definir as orientações estratégicas para o desenvolvimento regional.
3. Relatórios das oficinas estaduais dos Estados do Nordeste, com posicionamento diante das Bases para Discussão da Agenda 21 Brasileira, contendo recomendações de mudança e aprimoramento no documento nacional, resultado de uma ampla discussão nos diversos Estados do Nordeste
.

A Agenda de Desenvolvimento Sustentável do Nordeste adotou os mesmos princípios da Agenda 21 Brasileira, partindo de uma abordagem multissetorial da realidade e analisando a interdependência das dimensões ambiental, econômica, social e institucional. Mas, a estrutura da Agenda de Desenvolvimento tem um formato diferente da Agenda 21 Brasileira, mesmo porque, no documento nacional, a questão regional – que constitui o ponto central para o enfoque do Nordeste - se limitava a uma parte de um dos seis temas em que estava organizada, vale dizer, Infra-estrutura e integração regional
; seguindo o tratamento dado pela SUDENE, a proposta de Agenda procura organizar a realidade por grandes dimensões, econômica, sócio-cultural, ambiental, político-institucional, tecnológica, etc..  

Entendendo que a essência do desenvolvimento sustentável reside na interação complexa e interdependente das dimensões, cada uma com suas próprias características e formas de interação, o documento trabalha com este corte analítico, tanto na definição dos desafios quanto na formulação das ações estratégicas. As ações estão apresentadas sob a forma de estratégias, explicitando as iniciativas e compromissos a serem assumidos pelos governos e pelos atores sociais relevantes da região. 

O trabalho se divide em quatro capítulos, antecipadas por um Resumo Executivo que busca apresentar as grandes teses e proposições agregadas de estratégia de desenvolvimento sustentável do Nordeste. O primeiro capítulo apresenta os conceitos gerais de desenvolvimento regional sustentável, recuperando e combinando a visão da Agenda 21 Brasileira e da SUDENE; o capítulo dois é dedicado a uma exposição resumida dos problemas e desafios do Nordeste, detalhando os problemas das diversas dimensões. No capítulo terceiro, a mais importante parte do documento, estão apresentadas as estratégias, com uma visão integrada e articulada. O documento termina com um capítulo de instrumentos, onde se busca resumir os principais meios e mecanismos que têm sido pensados para apoiar e viabilizar as estratégias de desenvolvimento sustentável da região.

RESUMO EXECUTIVO

A Agenda de Desenvolvimento Sustentável do Nordeste se baseia em nove grandes pressupostos e diretrizes, apresentados abaixo de forma sintética:

1. Desenvolvimento sustentável – o desenvolvimento sustentável deve conciliar conservação ambiental com crescimento econômico e com a melhoria da qualidade de vida da população, procurando redefinir os padrões de consumo, reestruturar o sistema produtivo e a base tecnológica, e reorganizar as relações sociais de modo a construir um estilo de vida saudável e sustentável da sociedade regional. O grande desafio do desenvolvimento sustentável reside na necessidade de crescimento da economia e da renda regional - para reduzir a desigualdade e permitir a ampliação de renda e trabalho – sem a degradação dos ecossistemas, particularmente nas áreas de maior pobreza e fragilidade ambiental.
2. Regulação ambiental e competitividade – a regulação ambiental
 não compromete ou impede a competitividade da economia regional, aumentando os custos de produção pela internalização dos custos sociais. Ao contrário, a criação de sistemas de regulação e controle ambiental tende a estimular a introdução de novas tecnologias eco-compatíveis e a aumentar a eficiência na utilização dos recursos naturais, gerando, portanto, maior competitividade econômica pela redução dos custos de produção, redução de desperdícios, utilização de matérias primas mais baratas e menos poluente, e aproveitamento de efluentes. Desta forma, não leva a uma internalização dos custos sociais da poluição pelas unidades produtivas, mas à redução dos referidos custos através da intensa melhoria da eficiência no aproveitamento dos recursos naturais (PORTER, van der LINDE, 1995).

3. Solidariedade regional - da mesma forma que parece impossível o controle mundial da emissão de poluentes que provocam as mudanças climáticas sem um entendimento que distribua proporcionalmente os benefícios e custos entre as nações, também será difícil construir uma Agenda 21 Brasileira sem uma reversão da tendência de fragmentação regional e uma redução das desigualdades regionais. Desta forma, a definição de um projeto nacional de desenvolvimento que tenha como marco de referência o crescimento econômico com eqüidade social e conservação ambiental determina e impõe, como objetivo e meta prioritários, a integração nacional e a redução das desigualdades regionais. 

4. Estado e gestão do desenvolvimento – a promoção do desenvolvimento sustentável requer uma atuação ativa e intensa das instituições públicas na regulação e controle da economia e na implementação de investimentos que ampliem a competitividade e distribuam os ativos sociais na sociedade regional. Diante dos novos desafios contemporâneos e da complexidade das responsabilidades de reorientação do estilo de desenvolvimento, a reforma do Estado deve levar a uma redefinição de papéis contemplando o fortalecimento do setor público como agente regulador e promotor do desenvolvimento. Compartilhando as responsabilidades com a sociedade e reduzindo sua função como produtor e mesmo executor direto de ações, o Estado deve, contudo, concentrar sua ação nos segmentos em que o mercado tende a promover insustentabilidade, desequilíbrio e desigualdade, vale dizer, nos segmentos ambiental, social e regional. Mas, o desenvolvimento sustentável não pode ser responsabilidade apenas nem principalmente do Estado, dependendo, antes de tudo, do compromisso da sociedade e de múltiplas iniciativas e ações da sociedade civil organizada e do Terceiro Setor (organização de direito privado mas função pública)
.

5. Desafios do Nordeste – o principal desafio da sustentabilidade do desenvolvimento do Nordeste reside nos elevados índices de pobreza e conseqüente necessidade de incorporar parcela significativa da população na economia e na oferta de serviços sociais básicos. A escala de pobreza e das carências tende a estimular a busca de soluções imediatistas e de curto prazo que, normalmente, atrasam as iniciativas estruturais capazes de reorganizar o estilo de desenvolvimento regional. A geração de renda e trabalho para esta população e a ampliação dos investimentos em infra-estrutura e oferta de serviços sociais, necessidade vital e de grande escala, não pode ser alcançada ao custo da degradação do meio ambiente pelo crescimento econômico predatório que tem dominado o Nordeste. 

6. Desigualdade regional e projeto nacional de desenvolvimento – o crescimento e modernização da economia brasileira tem sido marcado pela concentração e desigualdade regional, mesmo quando registrou parcial desconcentração inter-regional e intra-regional. As tendências de reestruturação produtiva e modernização futura pode reforçar a concentração econômica e social no país, em detrimento principalmente do Nordeste, criando ameaças de uma fragmentação do território e da federação brasileira. Esta perspectiva torna urgente e fundamental a implementação de projeto de desenvolvimento nacional, capaz de tirar partido da diversidade regional do País e da sua inserção na economia internacionalizada para um salto qualitativo na integração nacional, incorporando a questão regional dentro de uma estratégia nacional de desenvolvimento.

7. Cortes espaciais - a reorganização do território nacional e regional leva à busca de novos recortes do espaço e das políticas regionais, estimulando a combinação e convivência de múltiplos e complementares tratamentos. A macrorregião perde capacidade operacional e, em grande parte, a base política de sustentação e identidade para conduzir um projeto de desenvolvimento regional, e surgem novas formas de abordagem sub-regionais - bacias e sub-bacias hidrográficas, microrregião, biomas, consórcios municipais e agências de desenvolvimento regional – combinadas no que Manuel Castells chama de uma geometria variável (CASTELLS, 1998).  

8. Estratégia de desenvolvimento sustentável do Nordeste - a estratégia de desenvolvimento sustentável do Nordeste deve perseguir três objetivos gerais, estreitamente articulados e interdependentes: equidade social e redução das desigualdades e da pobreza, competitividade da economia regional, e conservação do meio ambiente. Desta forma, a estratégia deve se concentrar em três grandes áreas de atuação: 

a) implantação de um forte sistema de gestão ambiental e regulação e controle das relações da economia e da sociedade com os ecossistemas; 

b) promoção de uma ampla redistribuição de ativos sociais na sociedade regional, para reduzir as desigualdades sociais; 

c) realização de investimentos que consolidem, ampliem e criem vantagens competitivas na região.

9. Eixos estratégicos – para alcançar os objetivos do desenvolvimento sustentável, a Agenda se orienta para as três áreas referidas antes, estruturando as ações em seis grandes eixos estratégicos que permitem promover a mudança do estilo de desenvolvimento no Nordeste: 

a) educação e distribuição de ativos sociais 
b) competitividade e crescimento econômico
c) gestão e regulação dos recursos ambientais
d) tecnologia para competitividade e sustentabilidade
e) desenvolvimento institucional e organização da sociedade 

f) integração e desconcentração intra-regional
1 - DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL

A Agenda de Desenvolvimento Sustentável do Nordeste entende desenvolvimento sustentável, seguindo a formulação da Agenda 21 Brasileira,  como o processo que concilia a conservação ambiental, eqüidade social e eficiência econômica, promovendo a inclusão econômica e social dos indivíduos nos circuitos de produção, cidadania e consumo. A construção desse estilo de desenvolvimento depende da implantação de um amplo conjunto de políticas públicas capaz de universalizar o acesso da população aos serviços de infra-estrutura econômica e social, mobilizando os recursos para satisfazer as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias necessidades
.

Desta forma, desenvolvimento sustentável é o processo de avanço social que, por sua natureza, conserve e amplie as condições e fontes do próprio dinamismo, combinando, portanto, uma base material de prosperidade e fartura, uma sociedade sólida e atuante, uma civilização criativa e progressista e uma cultura marcada pelo senso de responsabilidade e prudência, no trato com o ambiente natural. Assim, o desenvolvimento sustentável do Nordeste deve levar à melhoria da qualidade da vida da população, à conquista da cidadania e à inserção social do contingente de nordestinos à margem do desenvolvimento sócio-econômico, viabilizando o estado futuro desejado do Nordeste. 

O conceito de sustentabilidade reconhece uma dimensão propriamente econômica de sustentabilidade, baseada nas exigências de eficiência econômica e competitividade sistêmica necessárias à acumulação para continuidade do processo de desenvolvimento econômico. Mas ressalta que esta eficiência e competitividade não pode comprometer a qualidade do meio ambiente e a capacidade de reprodução e conservação dos ecossistemas, e deve servir ao bem estar da sociedade, atendendo, prioritariamente, às exigências econômicas e sociais da geração adequada de empregos, e da melhoria na distribuição funcional, regional e interpessoal da renda. Por outro lado, esse processo combinado de eficiência e competitividade econômica, conservação ambiental e equidade social deve contemplar a integração regional e a redução das desigualdades no território, contribuindo para a sustentabilidade espacial, com a universalização do acesso equânime aos serviços de infra-estrutura e o aproveitamento das oportunidades diferenciadas no espaço nacional. 

Entretanto, a sustentabilidade não pode ser analisada nem alcançada de forma isolada por nenhuma das dimensões, na medida em que existem relações de tensões (trade-offs) e mesmo conflitos entre os objetivos e critérios de sustentabilidade próprios de cada uma delas. Com efeito, em muitos casos e dadas as condições estruturais de cada momento e região, os resultados positivos alcançados em uma das dimensões pode comprometer o desempenho favorável de sustentabilidade de outras. Desta forma, o desenvolvimento sustentável é o resultado síntese da interação entre as mesmas, expressando a sustentabilidade do todo e da combinação sistêmica de efeitos cruzados das dimensões, devendo ser perseguida e alcançada em conjunto e forma equilibrada. 

A implementação das mudanças no estilo de desenvolvimento insustentável para a promoção do desenvolvimento sustentável demanda uma presença ativa do Estado como regulador do mercado que, normalmente tende a priorizar resultados de curto prazo e favorecer a concentração e a centralização do capital e das atividades econômicas e sociais no espaço. De um modo geral e numa perspectiva de longo prazo, o mercado não contribui para a correção das distorções no terreno social, ambiental e regional, favorecendo fatores de insustentabilidade. A atuação do Estado na regulação do mercado pode reorientar as escolhas e decisões, impedindo que a busca da eficiência econômica e rentabilidade privada, e das economias de escala e de aglomeração, levem a deseconomias sociais, à concentração funcional, regional e interpessoal da renda, que devem ser evitadas para que se alcancem os padrões de sustentabilidade econômica, social, ambiental, política, cultural e espacial assinalados.

A estratégia deve perseguir também a sustentabilidade espacial, entendida como o desenvolvimento equilibrado dos países e regiões, reduzindo as disparidades regionais decorrentes do processo histórico de concentração das atividades econômicas. O desenvolvimento sustentável requer uma solidariedade entre regiões e nações, construindo juntos os caminhos para a equidade social e a conservação ambiental; a distribuição desigual de riqueza e dos custos das desagregações sociais e ambientais tende a gerar tensões políticas e à exportação de insustentabilidades – no terreno ambiental ou social – que compromete todo o processo civilizatório. Da mesma forma que parece impossível o controle mundial da emissão de poluentes que provocam as mudanças climáticas, sem um entendimento que distribua proporcionalmente os benefícios e custos entre as nações, também será difícil construir uma Agenda 21 Brasileira sem uma reversão da tendência de fragmentação regional e redução das desigualdades regionais. 
A concentração regional se dá pela tendência de reprodução das vantagens competitivas e economias de aglomeração no espaço; e a desconcentração regional expressa o efeito de políticas e investimentos em infra-estrutura, que redefinem as condições de atratividade do capital, ou decorre de deseconomias de aglomeração nos espaços de grande densidade populacional e econômica. Nos últimos anos, o movimento de desconcentração parece estar sendo freado, em função da crise da economia brasileira, da competição com produtos importados, da dificuldade de ampliar as exportações e da ausência de política nacional de desenvolvimento regional. Por outro lado, a modernização da economia brasileira tende a reforçar as vantagens competitivas de regiões com melhor infra-estrutura, maior nível de escolaridade e qualificação da mão de obra, e maior base instalada de pesquisa e desenvolvimento tecnológico. 

A definição de um projeto nacional de desenvolvimento que tenha como marco de referência o crescimento econômico com eqüidade social e conservação ambiental determina e impõe, como objetivo e meta prioritários, a integração nacional e redução das desigualdades regionais. Desta forma, devem fazer parte central os investimentos públicos que promovam a redistribuição espacial de ativos e externalidades econômicas que redirecionam as condições de competitividade.

Desde a década de cinqüenta, foram definidas e parcialmente implementadas diferentes políticas de desenvolvimento regional orientadas para a redução das desigualdades espaciais; no Nordeste, a atuação da SUDENE, como órgão de desenvolvimento regional vinculado ao governo federal, vem atuando há mais de 40 anos como executor de políticas e gestor de programas e instrumentos. Os resultados têm sido importantes embora insuficientes para reverter a tendência de concentração espacial da economia e da riqueza nacional. Nestas políticas regionais predominaram uma abordagem macrorregional com uma preocupação especial para as regiões de menor desenvolvimento – Nordeste – de alto interesse para a economia e a geopolítica brasileira.

No caso do Nordeste esta abordagem refletia uma importante adesão política regional com sentimento comum de região, em grande parte unificado pelas condições dominantes e comuns do Semi-árido. Não obstante, depois de décadas de modernização e reorganização econômica, em parte como resultado da atuação da SUDENE, o desenho espacial da região passou por mudanças significativas que passaram a criar novos espaços de diversidade, quebrando, por outro lado, a unidade e convergência de interesses regionais. 
A reorganização do espaço leva à busca de novos recortes do território e das políticas regionais, estimulando a combinação e convivência de múltiplos e complementares tratamentos. A macrorregião tende a perder capacidade operacional e, em grande parte, a base política de sustentação e identidade para conduzir um projeto de desenvolvimento regional. Por conta disso, vêm surgindo novas formas de abordagem sub-regionais - bacias e sub-bacias hidrográficas, biomas, microrregião, consórcios municipais e agências de desenvolvimento regional – combinadas no que Manuel Castells chama de uma geometria variável (CASTELLS, 1998) de organização das ações no território, variando de acordo com o objetivo e o grau de homogeneidade sócio-econômica e ecológica. A divisão regional em macrorregiões (Norte, Nordeste, Sudeste, Centro-Oeste e Sul) pode não dar conta das especificidades e diversidades internas, demandando recortes territoriais menores, capazes de apanhar a real situação dos sub-espaços, de suas potencialidades e desafios.
A concepção de eixos de integração e desenvolvimento é uma outra forma agregada de encarar a questão do território e uma tentativa programática de promover o crescimento econômico e a desconcentração geográfica, por meio da articulação sistêmica entre infra-estrutura, atividades produtivas (urbanas e rurais), crescimento das cidades e distribuição da população. Essa concepção procura articular e integrar distintos pontos do espaço econômico em torno de grandes equipamentos de infra-estrutura, redefinindo o território e promovendo a desconcentração, aumentando a sinergia e a competitividade do conjunto da economia brasileira, ao mesmo tempo em que promove a integração econômica com mercados mundiais.

2 - NORDESTE – PROBLEMAS E DESAFIOS

Construir a sustentabilidade no Nordeste é um enorme desafio, provavelmente maior que para qualquer outra região do Brasil, pela sua diversidade de ecossistemas, pelas limitações de recursos hídricos e, principalmente, pela intensidade da pobreza e das necessidades prementes de curto prazo e sua conseqüente pressão sobre os recursos naturais. Este desafio se amplia pelas condições e determinações do contexto externo – inclusive internacional – e dos seus condicionantes sobre o futuro da região e suas efetivas possibilidades de sustentabilidade, com destaque para a concentração – mundial e nacional – de riqueza, domínio da informação, do conhecimento e da tecnologia,  e do poder político. 

O principal desafio da sustentabilidade do desenvolvimento do Nordeste reside nos elevados índices de pobreza e consequente necessidade de incorporar parcela significativa da população na economia e na oferta de serviços sociais básicos. A geração de renda e trabalho para esta população e a ampliação dos investimentos em infra-estrutura e oferta de serviços sociais, necessidade vital e em grande escala, não pode ser alcançada ao custo da degradação do meio ambiente pelo crescimento econômico predatório que tem dominado o Nordeste. 

O outro grande desafio reside nas tendências do contexto, dominado por grandes transformações econômicas e tecnológicas que redefinem as condições de competitividade fortemente dependentes do domínio de informação, conhecimento e tecnologia, reforçando a tendência de concentração espacial da economia brasileira. Estas se acentuam com a crise fiscal da União e dos estados, reduzindo a capacidade pública de investimento, e as mudanças na concepção do Estado, além da ausência de políticas regionais agressivas e efetivas. 

As mudanças estruturais em curso podem levar à ampliação das desigualdades regionais e sociais, com graves conseqüências sociais e políticas para a Região, se persistir a ausência do Estado e de política regional e se não for implementada uma eficaz estratégia de desenvolvimento regional. Esta combinação de fatores criaria uma ameaça real de fragmentação do território brasileiro e de desestabilização da federação, além de constituir um grande risco de deterioração da posição relativa do Nordeste na economia nacional e comprometimento do desenvolvimento sustentável regional. 
2.1 ECOSSISTEMAS DO NORDESTE

O Nordeste é formado por quatro grandes ecossistemas, cada um deles com suas características próprias e recebendo formas e intensidades diferenciadas de ação antrópica e, portanto, com diversos desafios: o semi-árido, a mata atlântica, o cerrado e as áreas costeiras
. Os cerrados formam uma área continua, com cerca de 200 milhões de hectares, o cerrado que ocupa 25% do território brasileiro, e se caracteriza pela distribuição temporal da precipitação pluvial, apresentando duas estações: uma chuvosa, com cinco a sete meses de duração, na qual se concentram até 90% das precipitações; e outra seca, na qual as chuvas são escassas. Está dominado por vegetação rala e rasteira, com campos limpos ou matas e tem solos, na sua maioria, de fertilidade extremamente baixa com elevada acidez e toxidez devido à alta concentração de alumínio, ocupando parte dos territórios das regiões Nordeste e, principalmente  Centro-oeste. Os Cerrados ocupam cerca de um quarto do território brasileiro, com mais de 2 milhões de km2  parte dos quais em território do Nordeste. Os cerrados escondem um grande manancial de água que alimenta seus rios e constitui "a maior extensão contínua de terras para a agricultura existente no mundo" (EMBRAPA,1994). 

Até recentemente pouco explorado e ocupado, o cerrado passou, nas últimas décadas, por um rápido processo de penetração da agricultura moderna, aproveitando as condições favoráveis de clima, água e relevo e introduzindo corretivos de solo, formando um importante centro agro-pecuário do Brasil. A ocupação humana nos últimos 40 anos gerou um rápido aumento da população e da densidade demográfica na região Centro-oeste, com grande presença de cerrados, que teve sua população elevada em seis vezes entre 1950 e 1990, passando para cerca de 10 milhões de habitantes, com densidade de 6,4 habitantes por quilômetro quadrado. O fenômeno que tem causado a maior alteração dos ecossistemas do cerrado - 33,6% da região centro-oeste já estaria fortemente alterada pela ação antrópica (BRASIL/Presidência da República, 1991) - é a expansão da atividade agropecuária, tanto pela ampliação da área plantada quanto pela tecnologia de mecanização, adubação e fertilização química e uso de cultivares selecionados. 

Com cerca de um milhão de quilômetros quadrados, a Mata Atlântica se estende por praticamente todo o litoral brasileiro - incluindo regiões Sul, Sudeste e pequena parcela residual no Nordeste - numa extensão de 1.500 quilômetros,  concentrando uma rica e diversificada variedade biológica, sendo "considerada atualmente um dos mais importantes conjuntos de ecossistemas do planeta" (EMBRAPA,1994). Ecossistema profundamente transformado pela principal ação antrópica no Brasil, onde se concentrou o povoamento e as grandes aglomerações urbanas, a Mata Atlântica representa, atualmente, cerca de 4% da cobertura florestal original (EMBRAPA estima em 9%), quase toda concentrada abaixo da baía de Todos os Santos. Os remanescentes da Mata Atlântica constituem repositório de um banco genético de inestimável valor, ameaçado pela continuidade da ação antrópica onde ainda se concentra a base econômica e demográfica do país. 

A mais importante transformação antrópica ocorre com a formação dos aglomerados urbanos e metropolitanos (que concentram grandes massas populacionais e base econômica), ocupando vastas extensões do território e, portanto, provocando o desmatamento e alteração dos ecossistemas. Com mais de 6 mil espécies endêmicas de plantas e reduzida a menos de 8% de sua extensão originária, a Mata Atlântica está entre os 5 hotspots mais críticos do planeta. 

O litoral brasileiro é uma vasta extensão de 7.367 quilômetros, compondo os ecossistemas costeiros, que engloba uma grande diversidade de paisagens, entre as quais se destacam praias, campos de dunas, ilhas-recifes, costões rochosos, baías, estuários, brejos, falésias e baixios, restingas, lagunas, e manguezais com especificidades florísticas e faunísticas. Além do ecossistema costeiro e a ele integrado, o litoral apresenta vários tipos de ilhas ao longo da costa brasileira, que constituem ecossistemas próprios com importância fundamental para a manutenção dos estoques populacionais de aves marinhas.

A forte concentração litorânea do desenvolvimento nordestino exerce uma acentuada pressão antrópica sobre os ecossistemas costeiros e insulares, pela enorme densidade espacial da população e da base econômica ao longo da costa do Nordeste. A faixa litorânea concentra percentual significativo da população nordestina e grande parte da produção econômica regional. Os ecossistemas costeiros encontram-se, assim, submetidos a violentas pressões pela concentração urbano-metropolitana e industrial-portuária, principal fator de degradação dos ecossistemas costeiros e insulares.  

Caracterizado pela ocorrência da caatinga - que constitui o sertão nordestino - com pequenos refúgios de Mata Atlântica, o Semi-árido é um dos ecossistemas de maior vulnerabilidade no Brasil. O período chuvoso é relativamente curto e irregular com baixos níveis de precipitação pluviométrica, e com a incidência persistente de estiagem, que torna difícil a presença humana e as atividades econômicas no Semi-árido. A vegetação é predominantemente de arbustos adaptados às condições de estiagem com suas raízes cobrindo a superfície do solo para capturar o máximo de água durante o período de chuvas leves. 

O Semi-árido é uma vasta área da hinterlândia nordestina, demarcada pela isoita de 800 mm/ano e calculada em 900.500 km², na qual predomina o clima semi-árido com curta estação chuvosa (no verão, no verão-outono ou no outono-inverno). Esse vasto território do Nordeste compreende as sub-regiões dos Sertões (predomínio de pecuária e pequenas lavouras) e dos Agrestes (prevalência de policultura e pecuária), ambas com estreitas áreas de disjunção de umidade (“áreas de exceção” ou “manchas úmidas”)  e caracteriza-se pelo balanço hídrico anual ordinariamente negativo e, portanto,  como área normalmente seca. A caatinga domina uma extensa região do Nordeste brasileiro, ocupando 70% da sua área (ou 11% do território brasileiro), com uma população de, aproximadamente, 15 milhões de habitantes, ou 38% da população total do Nordeste, estimada em cerca de 40 milhões de habitantes. Os solos rasos e pedregosos dificultam o armazenamento das águas da chuva, embora o solo da caatinga seja razoavelmente fértil e favorável a atividades agrícolas adaptadas. 

A ocupação humana da caatinga, com alguns processos produtivos pouco adaptados às condições dos ecossistemas, agravou ainda mais as condições de solo e aproveitamento da escassez de recursos hídricos. Durante séculos de atividades econômicas - intensificadas nas últimas décadas - houve uma ampla substituição da vegetação natural pelo sistema agropastoril, com redução da cobertura vegetal; entre 1984 e 1990 a cobertura vegetal caiu de 1.002.915 quilômetros quadrados para apenas 725.965 quilômetros quadrados, provocando a deterioração do solo pela perda progressiva da matéria orgânica e pela erosão acentuada. As condições climáticas, a natureza dos solos e a cobertura vegetal, tornam o Semi-árido (Polígono das Secas) a região mais suscetível aos processos de desertificação, tendo sido considerada área de risco, de grau muito alto e moderado (BRASIL/Presidência da República,1991). O processo de desertificação, que abrange em etapas diferenciadas muitas regiões –quase um milhão de quilômetros quadrados – é outro desafio à construção da sustentabilidade. 

2.2 CRESCIMENTO ECONÔMICO E BAIXA COMPETITIVIDADE)

Durante várias décadas, o Nordeste registrou notável dinamismo econômico, acompanhando o movimento da economia brasileira, crescendo sua participação relativa no PIB e na indústria nacional. Entretanto, enquanto a participação do Nordeste no PIB do País está em torno de 16%, a Região concentra, hoje, cerca de 28% da população brasileira. Por outro lado, o Nordeste continua com restrições à competitividade da sua economia, que dificulta a retomada do crescimento, o acompanhamento da modernização nacional e a independência de incentivos e mecanismos de compensação do custo do capital na região. De forma simplificada, os maiores problemas econômicos do Nordeste estão localizados nos seguintes aspectos:

a) baixo nível de produtividade em grande parte das atividades econômicas regionais, principalmente na agricultura;

b) reduzida qualificação da mão-de-obra da Região;

c) insuficiente dotação de infra-estrutura econômica, sobretudo nos pólos de dinamismo mais recentes;

d) fragilidade da agropecuária local (ainda com significativa participação do Semi-Árido), frente às estiagens mais prolongadas;

e) desestruturação dos segmentos exportadores tradicionais, com crescente insulamento econômico da Região;

f) baixo grau de integração e lento processo de modernização dos pólos industriais mais expressivos da Região.

Como contraponto a estes desafios, a região apresenta um conjunto de potencialidades econômicas, como a emergência de setores exportadores dinâmicos - com destaque para o turismo e a fruticultura irrigada - o crescimento de um setor prestador de serviços modernos (sobretudo no arco litorâneo), a possibilidade de expansão das áreas de agricultura irrigada em diversas “manchas úmidas” do Semi-Árido, a existência de significativos pólos industriais que podem ser complementados e modernizados, e o surgimento de pólos dinâmicos nas áreas de fronteira agrícola, cujo crescimento pode ser acelerado com relativa facilidade.
2.3 POBREZA E CRIATIVIDADE CULTURAL

Na dimensão social, encontram-se, seguramente, os mais complexos desafios à obtenção de padrões sustentáveis de desenvolvimento no Nordeste. Entre os diversos problemas enfrentados, pela Região, nesse campo, cabe destacar, por sua relevância, os que se seguem:

a) o baixo nível de escolaridade e a insuficiente qualidade da educação oferecida na Região;

b) a elevada incidência de analfabetismo e analfabetismo funcional;

c) os índices, ainda elevados, de morbidade e mortalidade;

d) os baixos padrões de saneamento e higidez ambiental;

e) o expressivo déficit habitacional;

f) a baixa propensão às atividades associativas e à mobilização social; 

g) o reduzido acesso ao trabalho produtivo e, por conseqüência, à renda de grande parte da população regional.

Como potencialidades de que a Região se pode valer para a superação desses entraves devem ser mencionadas a reconhecida criatividade da população nordestina, a existência de diversas experiências exitosas de formas mais participativas de formulação e implementação de políticas públicas, na área social, e a cultura regional como elemento com possibilidade de  agregar e impulsionar processos de mobilização social. 

2.4 DEGRADAÇÃO E DIVERSIDADE DOS ECOSSISTEMAS

Os ecossistemas do Nordeste padecem de fortes pressões antrópicas decorrentes de dois processos diferentes e combinados: o crescimento e modernização da economia, por um lado, e a degradação da pobreza e pela pobreza, de outro. O grande desafio ambiental do Nordeste (pela escala representada na região) remete para a garantia de ampliação da oferta de água de boa qualidade para a Região, com a promoção do uso racional desse recurso, de tal modo que a escassez relativa de água não continue a  constituir um impedimento ao desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, o desenvolvimento sustentável da região enfrenta alguns problemas relevantes, entres os quais se destacam:

a) a desertificação
 de áreas do Semi-árido, comprometendo já cerca de  181.000 km², com danos ambientais como erosão dos solos, empobrecimento da caatinga e degradação dos recursos hídricos;

b) a degradação ambiental dos grandes aglomerados urbanos, causando enorme pressão sobre esses espaços e gerando significativas perdas ambientais;

c) a escassez relativa de recursos hídricos e instabilidade do ciclo de chuvas do Semi-árido, comprometendo o abastecimento de água para uso humano e animal e produtivo.

Como potencialidades para a superação desses desafios, merecem ser citadas a crescente “consciência ambiental” na Região, fenômeno, de resto, de amplitude planetária, os esforços e programas de educação ambiental já em curso no Nordeste e os programas de desenvolvimento sustentável de base local, nos quais é mais fácil inserir a preocupação ambiental, dada a proximidade entre os atores sociais e o meio ambiente, cuja degradação, é mais diretamente sentida por eles. Por outro lado, no que se refere aos recursos hídricos, o Nordeste conta com um amplo acervo de conhecimento do potencial hídrico já existente na Região, a crescente consciência regional da necessidade de conferir aos recursos hídricos a mais elevada prioridade estratégica, o reforço e multiplicação das experiências dos Sistemas Estaduais de Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos, e a multiplicação das experiências exitosas de gestão de sistemas simplificados de abastecimento de água disponíveis na Região.

2.5 TECNOLOGIA INADEQUADA E CAPACIDADE INSTALADA DE PESQUISA

Parte da economia nordestina opera com tecnologias inadequadas e de baixa densidade em conhecimento, que estrangula a produtividade e competitividade regional e compromete a qualidade dos produtos. Por outro lado, a utilização de tecnologias inadequadas e desenvolvidas para outras realidades leva a impactos ambientais diferenciados sobre os ecossistemas regionais, comprometendo a conservação ambiental e agravando o problema econômico e social da Nordeste. A base tecnológica e o sistema de pesquisa e desenvolvimento tecnológico enfrenta alguns grandes problemas que impedem sua contribuição para o desenvolvimento sustentável regional.

a) limitada articulação entre as instituições de pesquisa e desenvolvimento tecnológico e o setor produtivo regional, com suas demandas e necessidades de conhecimento e técnicas;

b) insuficiente e desequilibrada capacidade científica e tecnológica regional em volume e distribuição dos recursos humanos e equipamentos de centros regionais;

c) carência de um sistema de gestão estratégica e de difusão de tecnologias e inovações para enfrentamento dos problemas e estrangulamentos econômicos, necessidades sociais e exigências ambientais;

d) falta de priorização e focalização das pesquisas e desenvolvimentos tecnológicos nas áreas de maior potencial e necessidades regionais.

Apesar destes problemas, o Nordeste apresenta grandes potencialidades no terreno científico e tecnológico, entre os quais se destacam a existência de uma capacidade instalada de laboratórios e centros de pesquisa nas universidades e institutos especializados (como EMBRAPA), com grupos de excelência em várias áreas de conhecimento, sobretudo no que respeita a recursos humanos, a crescente consciência dos setores público e privado da importância de C&T para a viabilização de seus objetivos, e o reconhecimento, por parte dos pesquisadores da necessidade de integrar funcionalmente os resultados de suas atividades com o esforço de desenvolvimento regional.
2.6 CRISE DAS INSTITUIÇÕES E ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE

No campo das políticas públicas e das estruturas institucionais e organizacionais de promoção do desenvolvimento regional, podem ser identificados diversos problemas, que respondem por boa parte da fragilidade do Nordeste para superar seus desafios. Vale referir os seguintes: 

a) a ausência de um claro projeto de desenvolvimento nacional, capaz de tirar partido da diversidade regional do País e da sua inserção na economia internacionalizada para integração nacional, incorporando a questão regional dentro de uma estratégia nacional de desenvolvimento;

b) o processo desordenado e incompleto de reforma do Estado e redefinição dos papéis e responsabilidades do setor público na promoção do desenvolvimento e tratamento das questões sociais, ambientais e regionais;

c) a dificuldade da recomposição de uma coalizão de vontades que reafirme o Nordeste perante a Nação brasileira, porquanto os principais atores sociais referem agir isoladamente, reforçado pelo o desencanto e descrédito da opinião pública em relação a políticas e programas para o Nordeste;

d) a desestruturação das entidades regionais, reduzindo sua capacidade de implementação de políticas e programas, associada à desarticulação operativa das atividades estritamente regionais do Governo Federal no Nordeste.

e) a fragmentação das instituições públicas brasileiras e regionais em diferentes áreas, gerando paralelismo, superposição, incomunicabilidade e conflitos de atuação, que aliados ao corporativismo e burocratização, comprometendo a sinergia e eficiência e eficácia das iniciativas e programas governamentais.

O grande potencial político e institucional da região consiste na dimensão do seu efetivo humano, na densidade da sua representação política no Congresso Nacional (onde conta com 41% dos Deputados Federais e 43% dos Senadores) e na cultura e história de bravura e coragem para enfrentar desafios de toda ordem. Ademais, há uma base institucional, consubstanciada nas instituições públicas e privadas existentes na região, que pode constituir um foco de aglutinação de vontades para a reafirmação do Nordeste como região de sentido político, viabilizando, com isso, a superação dos desafios das outras dimensões. Ao mesmo tempo, o Nordeste tem registrado uma tendência crescente de organização da sociedade e formação de instâncias de participação dos atores sociais em processos de gestão e decisão locais. 

2.7 DESIGUALDADES E DIVERSIDADE INTRA-REGIONAIS 

Grande é a heterogeneidade espacial do Nordeste, não obstante sua unidade sócio-cultural. Entretanto, vem-se observando paulatina destruição dos laços de integração funcional e sistêmica, nas esferas econômicas da produção e da circulação, entre suas diferentes sub-regiões, sobretudo a partir do final da década de 70. Com efeito, os fluxos de bens e serviços entre as sub-regiões diminuíram de intensidade, enquanto algumas, especialmente as de expansão recente da fronteira agrícola, incrementaram as transações com o exterior e as regiões mais dinâmicas do País. Nesse campo, destacam-se os seguintes problemas e desafios:

a) a destruição dos laços de integração sistêmica entre o Semi-Árido e a faixa litorânea, fragmentando o território regional e criando grandes vazios de atraso econômico e pobreza;

b) a desagregação da base econômica do Semi-árido devida, em grande parte, ao quase total desaparecimento do algodão da pauta de produção dos Sertões, deixando vastas áreas do Semi-Árido sem base de sustentação econômica;

c) a persistência de uma cultura de falta de resignação e cristalização de práticas assistencialistas, clientelistas no Semi-árido, mantendo a situação vigente e impedindo que os habitantes busquem sua realização integral como pessoas. 

d) o limitado vínculo sistêmico entre as diversas sub-regiões do Nordeste, posto que os novos pólos dinâmicos se articulam mais com o Centro-Sul e o exterior e apresentam inexpressiva ligação com outros espaços do próprio Nordeste;

e) a forte concentração do produto e da riqueza no eixo litorâneo, gerando uma crescente ineficiência econômica e perda de sinergia intra-regional;

f) a predominância de uma cultura política de dependência do Estado e das autoridades centrais e limitada iniciativa endógena para criação de condições de desenvolvimento local diferenciado.

Para superar esses problemas, o Nordeste dispõe de potencialidades que decorrem da diversidade e complementaridade sócio-econômica e ambiental do território e de uma rede de cidades médias que podem constituir a base de uma integração econômica regional, além de um crescente movimento de base local na busca de alternativas e desenvolvimento endógeno, apoiados por vários projetos aplicados na região. Por outro lado, especificamente em relação ao Semi-árido, pode contar com novas variedades e tratos fitossanitários, que permitem a reintrodução da cultura do algodão, a biodiversidade da fauna, que pode facultar o desenvolvimento de outras atividades, a complementação das cadeias agro-industriais da produção das áreas de fronteira, permitindo integrá-las à indústria do arco litorâneo e a ampla quantidade de pesquisa e desenvolvimento tecnológico voltados para as condições regionais.

3 - ESTRATÉGIA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Consistente com o conceito de desenvolvimento sustentável, que procura articular as dimensões social, ambiental e econômica, a Agenda de Desenvolvimento Sustentável do Nordeste persegue três grandes objetivos integrados e complementares: competitividade econômica, equidade social e conservação ambiental, como apresentado, de forma esquemática no gráfico.

Na direção destes objetivos articulados, a Agenda de Desenvolvimento Sustentável do Nordeste se estrutura em seis grandes eixos estratégicos que permitem enfrentar os problemas de insustentabilidade e promover a mudança do estilo de desenvolvimento, ao mesmo tempo em que aumenta a sinergia e os impactos positivos entre as grandes dimensões do desenvolvimento sustentável (ver gráfico abaixo): 

a) educação e distribuição de ativos sociais; 

b) competitividade e crescimento econômico; 

c) gestão e regulação dos recursos ambientais; 

d) tecnologia para a competitividade e sustentabilidade; 

e) desenvolvimento institucional e organização da sociedade; 

f) integração e desconcentração intra-regional
. 




Gestão e regulação 

dos recursos ambientais


Os eixos estratégicos da Agenda de Desenvolvimento Sustentável do Nordeste devem ser implementados de forma articulada e integrada, para enfrentar os grandes desafios regionais e viabilizar os objetivos, entendendo que o desenvolvimento sustentável é o resultado síntese deste conjunto de ações de cuja interação pode ser construído um novo estilo de desenvolvimento que articula crescimento econômico com conservação ambiental e equidade social. As ações estratégicas detalhadas a seguir por eixo estratégico, assim com os instrumentos apresentados no último capítulo, estão consistentes com as tendências dos debates nos Estados do Nordeste, como pode ser visto pela matriz anexa, resultado da consolidação dos relatórios estaduais.

3.1 EDUCAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ATIVOS SOCIAIS
A estratégia social persegue o objetivo de redução da pobreza e das desigualdades sociais no Nordeste, com melhoria da qualidade de vida da população e dos indicadores sociais nas áreas de educação, saúde e saneamento, com a progressiva conquista da cidadania, garantindo a todas as pessoas, sem distinção, o acesso aos serviços básicos, ao conhecimento, ao trabalho e à renda, assegurando a distribuição da riqueza e descentralização do poder e passando, necessariamente, pela erradicação da pobreza e da indigência. Para tanto deve implementar um conjunto de ações estratégicas nas principais áreas sociais, capazes de promover uma mudança da sociedade nordestina. 

Ação estratégica 1 – Promover a educação e a qualificação da população, contribuindo para a democratização das oportunidades sociais e de trabalho e renda e, ao mesmo tempo, facilitando o aumento da competitividade da economia nordestina, com base num esforço concentrado na educação e na capacitação para o trabalho
.
Ação estratégia 2 – Implementar iniciativas de educação ambiental, incluindo um plano extra curricular que insira os fundamentos da sustentabilidade no contexto da realidade da população, levando em conta a sua cultura e o seu modo de vida, complementando com campanhas de conscientização da população sobre os temas da biodiversidade regional, da gestão dos recursos naturais e do desenvolvimento sustentável.

Ação estratégica 3 – Valorizar a cultura e a diversidade sócio-cultural do Nordeste, como componente da identidade e da reprodução social e como ativo social e econômico da região no contexto de integração e globalização.

Ação estratégica 4 - Ampliar a oferta de infra-estrutura de abastecimento de água e esgotamento sanitário com o aumento dos investimentos e a montagem de um sistema de regulação setorial que assegure a universalização e qualidade ambiental na prestação dos serviços.

Ação estratégica 5 – Dotar a região de mecanismos e instrumentos eficazes e sustentáveis na área de prevenção e atenuação das inundações urbanas e de seus efeitos, com a elaboração de planos municipais de drenagem urbana, estudo da aplicação de mecanismos financeiros e de securitização para reduzir exposição ao risco de inundação.

Ação estratégica 6 – Promover a regularização fundiária das áreas e assentamentos informais e loteamentos irregulares, visando assegurar a função social da propriedade, as condições de sustentabilidade social, econômica e ambiental da habitação e o direito de acesso à moradia adequada para todos.

Ação estratégica 7 – Promover a execução de programas e projetos habitacionais, a diversificação das modalidades de provisão de moradia, de forma a atender às diversidades culturais, econômicas e sociais dos beneficiados;

Ação estratégica 8 – Ampliar as ofertas de trabalho e de geração de renda da população regional, combinando serviços de intermediação do trabalhador – instância de caráter público e não estatal com base local e articulação regional - com mecanismos flexíveis e desburocratizados de formação e gestão de microempresas e de acesso a crédito.
Ação estratégica 9 – Implementar as ações integradas de vigilância e atenção à saúde preventiva, com o fortalecimento do SUS, com o objetivo de garantir condições de saúde favoráveis para todos.
Ação estratégia 10 – Promover a cidadania e implementar ações públicas para segmentos vulneráveis da sociedade nordestina, articulando rede de órgãos governamentais e organizações do terceiro setor no resgate e difusão de experiências incluindo a implantação do serviço civil voluntário para jovens em situação de risco de marginalidade e exclusão social, proteção das terras e culturas indígenas, garantia dos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, políticas públicas básicas a incorporação de ações e recursos de atenção e de promoção dos direitos da população infanto-juvenil em situação de risco psicossocial, promoção dos direitos e valorização da pessoa de terceira idade, facilitando sua integração na vida social, e incorporação da pessoa portadora de deficiência (PPD) nas diferentes ações de desenvolvimento sustentável e cidadania.

Ação estratégica 11 – Reverter a aumento da violência com ações e campanhas de desarmamento a serem realizadas com participação da sociedade civil, em sintonia com as instâncias responsáveis pela segurança pública e com a convergência de medidas dos três níveis de governo.

3.2 COMPETITIVIDADE E CRESCIMENTO ECONÔMICO
A estratégia econômica tem como objetivo a reestruturação produtiva da economia regional e a construção da competitividade regional que permita uma inserção competitiva na economia nacional e internacional - ampliando as exportações da Região – e o dinamismo econômico. Para tanto, a estratégia deve implementar um conjunto articulado de ações estratégicas que promovam a modernização econômica, com o aumento da eficiência do sistema produtivo  e a elevação da produtividade dos segmentos econômicos regionais - incorporando novas tecnologias e melhorando a qualidade dos recursos humanos e dos processos gerenciais da economia – e a reestruturação da base produtiva, para adaptar às potencialidades regionais e incorporar as exigências de sustentabilidade (convém lembrar ainda que o aumento da escolaridade e da qualificação para o trabalho e a conservação ambiental – considerados em outros eixos - constituem também fatores decisivos para competitividade na economia contemporânea). 

Ação estratégica 1 – Promover a transformação e a diversificação da estrutura produtiva com a expansão e consolidação do parque manufatureiro regional, expansão do turismo e da agro-indústria, intensificação dos serviços dinâmicos e de alto rendimento, e da indústria de alta tecnologia (com destaque para a informática). 
Ação estratégica 2 - Fortalecer a agricultura familiar frente aos desafios da sustentabilidade agrícola e aproveitando o mercado emergente de produtos naturais e promover a reforma agrária integrada com políticas agrícolas ambientalmente sustentáveis.

Ação estratégia 3 – Incentivar o manejo sustentável dos sistemas produtivos agrícolas da Região, introduzindo práticas agrícolas sustentáveis, sistemas agroflorestais, conservação e utilização da biodiversidade em novos produtos, conservação e recuperação dos solos, e controle e racionalização do uso de agrotóxicos.

Ação estratégica 4 - Incentivar a difusão de informações e de conhecimentos que garantam o aumento da produtividade e a sustentabilidade da agricultura nordestina, incluindo a pesquisa e geração de conhecimentos e de novas práticas, e a difusão, a capacitação e a assistência técnica.

Ação estratégica 5 – Ampliar e modernizar a infra-estrutura econômica com a ampliação e universalização do acesso e da disponibilidade de energia (fontes renováveis), a viabilização do transporte multimodal (ferrovias e hidrovias), a complementação e modernização da infra-estrutura portuária e incremento da capacidade e velocidade dos processos de telecomunicações e transmissão de dados.
Ação estratégica 6 – Promover a difusão de tecnologias para aumento da eficiência econômica e dos recursos naturais nos diferentes segmentos produtivos e da infra-estrutura – transporte, energia e telecomunicações - aproveitando a capacidade da tecnologia e da engenharia nacional, incluindo a conservação de energia, a redução da intensidade energética e, principalmente, mudança da matriz energética com ampliação das fontes alternativas de energia (solar, eólica e biomassa).

Ação estratégica 7 – Implantar sistema de infra-estrutura hídrica de âmbito intra-regional e inter-regional, nos quais se inserem os projetos de interligação de bacias hidrográficas, o gerenciamento de recursos hídricos (por bacias, especialmente  microbacias), a política de adução (acessibilidade), a valoração econômica (redução de desperdícios no uso da água) e a ênfase em soluções de âmbito local.
3.3 GESTÃO E REGULAÇÃO DOS RECURSOS AMBIENTAIS 
O objetivo central da estratégia ambiental é a conservação dos ecossistemas do Nordeste, permitindo o aproveitamento econômico sem degradação dos recursos naturais e do meio ambiente. A estratégia se estrutura em um conjunto de ações que combina a regulação das atividades econômicas com iniciativas de recuperação do ambiente degradado e demanda de mudanças tecnológicas no processo produtivo. A base da estratégia reside na implementação de um sistema de regulação e controle do meio ambiente, com a introdução de mecanismos técnicos, jurídicos e organizacionais para mediação e reorganização das relações da economia e da sociedade com os recursos ambientais. A estratégia ambiental se desdobra em dezoito ações estratégicas, como detalhado a seguir: 

Ação estratégica 1 – Implementar e reforçar sistema de regulação, controle, monitoramento e fiscalização da utilização dos recursos naturais e as relações com o ambiente natural por meio de métodos e técnicas de planejamento ambiental, incluindo medidas de controle da qualidade ambiental com vistas à proteção e ao disciplinamento do uso dos recursos naturais e de proteção da atmosfera global.
Ação estratégica 2 – Combater o processo de desertificação do Semi-árido nordestino comprometendo já cerca de 181.000 quilômetros quadrados - com danos ambientais como erosão dos solos, empobrecimento da caatinga e degradação dos recursos hídricos - com ameaça de expansão na região vulnerável, implementando medidas de reorientação de processos produtivos, inovação tecnológica e de recuperação de áreas de maior fragilidade e risco. 

Ação estratégica 3 - Promover a recuperação, revitalização e conservação de bacias hidrográficas e de seus recursos vivos, evitando ou atenuando a degradação de bacias hidrográficas a partir do desenvolvimento de atividades integradas de gestão sustentável dos recursos naturais. 

Ação estratégica 4 – Implantar corredores ecológicos nos espaços sub-regionais de interesse estratégico para a conservação da diversidade biológica do Nordeste, a partir da compatibilização das atividades econômicas e sociais e da adesão dos estados e municípios e comunidades – e implantar e ampliar as Unidades de Conservação de uso direto e indireto (pelo menos, 10% da área de cada um dos principais ecossistemas).

Ação estratégica 5 - Desenvolver e estimular procedimentos voltados à proteção e conservação das espécies, envolvendo técnicas in situ e ex situ, proteção de ecossistemas e habitat, manejo sustentável e conservação da biodiversidade.

Ação estratégica 6 – Implementar mecanismos para disciplinamento da utilização de Organismos Geneticamente Modificados com medidas imediatas preventivas para avaliação e manejo dos riscos da sua liberação no meio ambiente, adotando o princípio da precaução, segundo compromisso assumido pelo país no âmbito da Convenção da Biodiversidade
Ação estratégica 7 – Fomentar iniciativas de produção de sementes e mudas de essências florestais com o objetivo de difundir os bancos de sementes e a produção de mudas para fins de florestamento e reflorestamento nas áreas degradadas nos diferentes biomas.

Ação estratégica 8 – Combater o tráfico e a comercialização ilegal de animais e plantas nativas em todo o território nacional, incluindo medidas punitivas que resultem na diminuição do tráfico de espécies animais e vegetais nativos, principalmente espécies de valor medicinal e ornamental.
Ação estratégica 9
- Desenvolver, propor e aperfeiçoar estudos voltados ao aumento do conhecimento científico dos ecossistemas e biomas e sobre a biodiversidade, incluindo a definição de indicadores, a realização de inventários, a contabilização do capital natural e do esgotamento do patrimônio natural.

Ação estratégica 10 – Montar sistema de gestão integrada dos resíduos sólidos urbanos, promovendo a redução da poluição nos corpos d’água provocada pela disposição inadequada de resíduos sólidos urbanos, incluindo a coleta seletiva e a implantação da indústria de reciclagem. 
Ação estratégia 11 – Criar sistema de controle de poluição dos esgotos urbanos, viabilizando a redução da poluição causada pelo lançamento de esgotos urbanos nos corpos d’água.

Ação estratégica 12 – Promover a recuperação de áreas degradadas resultantes do mau uso por atividades agrícolas, de mineração, obras de infra-estrutura e assentamentos urbanos, contendo o controle da balneabilidade das praias, a recuperação das matas ciliares, a conservação de mangues e estuários e recuperação e conservação dos recursos hídricos. 

Ação estratégica 13 – Estimular a recuperação de áreas degradadas nos espaços urbanos, visando ampliar a oferta de alternativas habitacionais e o acesso à moradia adequada para aqueles que não têm condições de adquirir uma unidade habitacional.

Ação estratégica 14 – Ampliar o sistema de monitoramento e conservação dos recursos hídricos, no âmbito de bacias hidrográficas e áreas de aqüíferos, implementando e ampliando pesquisas e capacitação técnica nos campos da hidrologia, hidrografia e gerenciamento de recursos hídricos, proteção de mananciais superficiais e subterrâneos usados para abastecimento público de água, e regulação de  diferentes usos da água, contemplando cobrança pelo uso da água (prevista na Lei 9.433), estudo de tecnologias de reuso da água, criação de novas reservas de água, formação de consórcios de bacias hidrográficas e outorga de água

Ação estratégica 15 – Desenvolver estudos sobre sustentabilidade dos recursos naturais, com destaque para os recursos pesqueiros e florestais, proteção da superfície do solo contra ação de agentes erosivos, e inventário das fontes de poluição e contaminantes. 

Ação estratégica 16 – Promover o controle e a redução da poluição difusa (poluição orgânica, sais nutrientes e substâncias tóxicas) causada pelas práticas agrícolas inadequadas, realizando o manejo do uso do solo, de água, fauna e flora; e incentivando a adoção de certificação ambiental. 

Ação estratégica 17 – Implementar ações integradas contra o desmatamento e a extração ilegal de madeira e controle de queimadas, combatendo as práticas inadequadas, controlando e prevenindo queimadas e incêndios florestais.

Ação estratégica 18 – Promover e fortalecer o monitoramento e fiscalização para o acompanhamento dos processos dinâmicos envolvendo os oceanos e a zona costeira, bem como para a avaliação dos impactos inerentes às atividades antrópicas de risco.

Ação estratégica 19 – Promover a produção e disseminação das informações ligadas aos ecossistemas frágeis e ameaçados, combinada com a descentralização e municipalização da gestão, monitoramento e controle desses recursos e ecossistemas.

3.4 TECNOLOGIA PARA COMPETITIVIDADE E SUSTENTABILIDADE
A estratégia de desenvolvimento científico e tecnológico tem como objetivo central o avanço do conhecimento sistemático sobre as questões concretas e relevantes do Nordeste e, ao mesmo tempo, a disseminação, apropriação e uso social de tal saber, ampliando a pesquisa tecnológica orientada para a solução dos problemas regionais, principalmente na biotecnologia e no manejo ambiental, nas fontes não-convencionais de energia, na consolidação e integração dos “pólos de geração de software” e na consolidação e difusão de redes de informação e conhecimento. Desta forma, contribui para o aumento da competitividade e da qualidade dos produtos regionais e para a redução do trade-off entre o crescimento da economia e a conservação ambiental. 
Ação estratégia 1 – Desenvolver tecnologia para as atividades econômicas dinâmicas regionais e para as necessidades sociais do desenvolvimento do Nordeste, contribuindo para o aumento da produtividade e qualidade dos produtos e para a melhoria das condições de vida dos nordestinos. 

Ação estratégica 2 – Promover a consolidação e ampliação da capacidade científica e tecnológica, em termos de recursos humanos e instalações de centros de pesquisa e desenvolvimento. 

Ação estratégica 3 – Promover a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico compatíveis com as necessidades e características do desenvolvimento endógeno regional e com os ecossistemas do Nordeste, de modo a contribuir para a melhoria da relação da economia com os recursos naturais. 

Ação estratégica 4 – Implantar sistema institucional da ciência e tecnologia que possibilite a articulação dos centros de pesquisa com a atividade produtiva e com as demandas e necessidades da economia e da sociedade regional. 

3.5 DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL E ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE
A estratégia político-institucional tem o objetivo de aumentar a eficiência, a eficácia e a efetividade das instituições públicas e privadas da Região, incluindo a construção de novas institucionalidades, combinado com a democratização da sociedade e o aumento da organização social. As ações estratégicas se orientam por estes objetivos e se dividem em seis partes complementares. 

Ação estratégica 1 – Fortalecer a organização da sociedade, incentivando as pessoas e atores sociais à criação de formas associativas e cooperativas e à participação, com a difusão e democratização da informação. 

Ação estratégica 2 – Ampliar a participação da sociedade civil local na gestão dos programas e projetos e das diferentes ações estratégicas desta Agenda, acompanhada da capacitação e da organização social. 

Ação estratégica 3 - Reestruturar e fortalecer as instituições e órgãos públicos regionais, sub-regionais, locais e setoriais (para as diferentes dimensões), estaduais e municipais, e criação de instâncias colegiadas de participação, reforçando os mecanismos de articulação entre governo e sociedade civil, e ampliando a capacidade de planejamento e gestão democrática do espaço regional e urbano.

Ação estratégica 4 – Combater a fragmentação institucional e promover a gestão integrada dos recursos naturais e das políticas públicas, tendo em vista o desenvolvimento sustentável.

Ação estratégica 5 –Fortalecer e dotar de maior eficiência os sistemas federal, estadual e municipal de regulação, acompanhamento e fiscalização das ações, com destaque para a dimensão ambiental.

Ação estratégica 6 – Implementar sistemas de gestão integrados nas diversas dimensões do desenvolvimento sustentável com a descentralização e as parcerias, melhorando a qualidade e a eficiência tanto institucional quanto dos serviços prestados à população.

Ação estratégica 7 – Promover o fortalecimento institucional e a democratização dos organismos públicos e dos colegiados de gestão, incluindo a reestruturação organizacional, a capacitação e o treinamento dos recursos humanos, e a cooperação internacional, assim como a valorização dos atores sociais.

3.6 INTEGRAÇÃO E DESCONCENTRAÇÃO INTRA-REGIONAL
O objetivo principal da estratégia espacial é a desconcentração intra-regional, com a implantação de infra-estrutura e serviços sociais de forma desconcentrada no território e atendendo às necessidades e demandas locais, de modo a promover o desenvolvimento equilibrado e integrado da Região. Para tanto, será fundamental, além do fortalecimento do capital social local, a descentralização de investimentos para a ampliação e irradiação da dotação de infra-estrutura e de serviços sociais. A estratégia espacial deve combinar iniciativas que viabilizem a irradiação do dinamismo e integração dos diferentes espaços regionais, expressa em onze ações estratégicas:

Ação estratégica 1 – Definir e implementar orientações e diretrizes para a desconcentração relativa da economia regional, integrando os segmentos industriais e os clusters agropecuários e agroindustrias, e implantando infra-estrutura de integração dos espaços e instrumentos de atração locacional em cidades de médio porte.

Ação estratégica 2 – Promover a integração e o desenvolvimento do Semi-árido através da identificação e consolidação de atividades ajustadas às condições peculiares de semi-aridez e que, por isso, permitam uma convivência criativa com a seca.

Ação estratégica 3 – Reestruturar e diversificar a economia da Zona da Mata, promovendo a modernização das atividades tradicionais, a diversificação das atividades econômicas básicas e a reestruturação fundiária.

Ação estratégica 4 – Estimular o desenvolvimento local dentro dos eixos dinâmicos e, principalmente, nas regiões deprimidas, através da mobilização da sociedade local para a formulação de um projeto de desenvolvimento e inserção aos núcleos dinâmicos regionais, apoiado na desconcentração da infra-estrutura de serviços sociais.. 

Ação estratégica 5 – Promover a consolidação do sistema urbano e o processo de integração e articulação da rede de cidades, através da dinamização dos “triângulos urbanos” do Nordeste
, incorporando os sistemas de regulação para a sustentabilidade das cidades. 

Ação estratégica 6 – Consolidar e ampliar sistema de regulação do uso e ocupação do solo urbano e o ordenamento do território para aumentar e eficiência dos sistemas urbanos, reduzindo as deseconomias de aglomeração, e melhorando a qualidade ambiental e as condições de vida da população.
Ação estratégica 7 - Promover mudanças nos padrões de produção e consumo da cidade, reduzindo custos e desperdícios e fomentando o desenvolvimento de tecnologias urbanas sustentáveis, reduzindo a emissão e despejos de poluentes de origem industrial no ambiente.

Ação estratégica 8 - Combater as deseconomias e os agravos ambientais causados pela baixa eficiência operacional nos sistemas de transporte e trânsito nas cidades, reduzindo o desperdício de energia e tempo, melhorando a qualidade do ar, além de contribuir simultaneamente para a redução do uso de combustíveis fósseis.
Ação estratégica 9 – Promover a competitividade e o dinamismo das atividades econômicas no espaço urbano em consonância com a conservação ambiental, assegurando a sustentabilidade urbana, estimulando a eficiência e produtividade das cidades. 

4 - INSTRUMENTOS

A implementação da Agenda de Desenvolvimento Sustentável do Nordeste deve recorrer a um conjunto de instrumentos e meios – financeiros, fiscais, organizacionais e legais – para a efetiva execução das ações estratégicas.

4.1 INSTRUMENTOS FISCAIS E FINANCEIROS 

Entre os instrumentos fiscais e financeiros para o desenvolvimento sustentável do Nordeste, destacam-se:

1. Imposto Verde - estabelecer impostos e/ou recolhimentos incidentes sobre veículos automotores e relativos ao consumo de combustíveis alternativos, variáveis segundo o combustível utilizado, de forma a punir o uso de combustíveis convencionais e promover a utilização de combustíveis alternativos menos poluentes, gerando uma fonte de financiamento de investimentos em projetos sustentáveis.
2. Incentivo ao uso de energia de fontes renováveis - criar incentivos fiscais e/ou econômicos com vistas à utilização de energia gerada por fontes renováveis menos poluentes (biocombustíveis, energia eólica, energia solar, células de combustível de hidrogênio etc.).

3. ICMS ecológico  - disseminar o conceito do ICMS ecológico em todas as unidades da Federação do Nordeste, como mecanismo de compensação a municípios que decidam estabelecer áreas reservadas na forma de unidades de conservação (UCs) de uso direto e indireto.

4. Mecanismos de permuta entre áreas de florestas por créditos de reposição florestal e dívidas da União - estabelecer mecanismos para agilizar a permuta entre áreas com cobertura florestal por créditos de reposição florestal e dívidas da União.

5. Incentivos ao manejo florestal - estabelecer benefícios fiscais e viabilização de créditos com taxas e prazos compatíveis àqueles que praticam o manejo florestal sustentável em florestas naturais, incluindo a isenção do Imposto Territorial Rural (ITR) e a redução de ICMS para toda a área efetiva de manejo florestal. 

6. Tarifa de energia – assegurar que os custos e tarifação de energia viabilizem o seu uso mais eficiente e com menor impacto climático, bem como a redução do consumo e o uso de recursos naturais e o controle do desperdício; o sistema de tarifação deverá, no entanto, valorizar a introdução de sistemas de segurança na operação que evitem colocar a sociedade diante de riscos indevidos.

7. Royalties sobre consumo de energia não renovável - instituir cobrança de royalties para cobrir o consumo da energia não renovável e estimular a racionalização do sistema de transportes.

8. Sistema de cobrança por serviços – definir a cobrança pelo uso dos recursos naturais e pela prestação de serviços, de maneira a estimular a auto-sustentação e reduzir o comprometimento dos orçamentos governamentais e permitir seu direcionamento para ações redistributivas.

9. Incentivo ao Capital de Risco Externo –instituição de mecanismos indutores para a localização, no Nordeste, de investimentos estrangeiros considerados de relevante interesse, mediante estímulo fiscal correspondente à isenção do Imposto de Renda na fonte, pelo prazo de 10 anos, sobre os lucros remetidos ao exterior (observado o limite de 25% ao ano sobre o capital e os reinvestimentos registrados no Banco Central).

10. Sistema Regional de Incentivos Financeiros – rever, fortalecer e reorientar os incentivos financeiros disponíveis na Região, incluindo o Fundo de Desenvolvimento do Nordeste (sucedâneo do FINOR) e o FNE-Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste, no sentido de garantir maior eficiência, sinergia, complementaridade, simplicidade e transparência, trabalhando com critérios mais seletivos de financiamento dos projetos, dentro das prioridades da Agenda. 

11. Fundo de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – criar Fundo de Desenvolvimento Tecnológico do Nordeste (FDTN), a ser administrado pelo órgão de desenvolvimento regional e por um Conselho de Desenvolvimento Tecnológico do Nordeste (CDTN). 

12. Fundo de Apoio ao Capital de Risco (“venture capital”) – criar fundo para estimular o capital de risco no Nordeste, com ênfase no apoio a empresas de base tecnológica, incentivando o surgimento de sociedades de capital de risco no Nordeste.

13. Fundo de Aval para o Agronegócio do Nordeste – criar fundo de aval com o objetivo de ampliar o acesso do pequeno produtor rural aos recursos necessários ao crescimento e desenvolvimento do seu negócio, oferecendo garantia por esse crédito. 

14. Fundo de Desenvolvimento Social do Nordeste – criar fundo com o objetivo de inserção social de parte significativa da população do Nordeste no processo de desenvolvimento regional, através de investimentos em infra-estrutura social de pequeno porte, capacitação tecnológica da mão-de-obra local, e erradicação do analfabetismo.

15. Recuperação da valorização fundiária - implementar instrumentos de recuperação, pelo Poder Público, de parcela da valorização fundiária, resultante dos investimentos em infra-estrutura e melhorias urbanas, visando gerar recursos para programas habitacionais e de melhorias do meio ambiente.

16. Fundo de financiamento da infra-estrutura - criar fonte de financiamento de investimentos na infra-estrutura em geral capaz de suprir deficiências de recursos de longo prazo para garantir a realização de programas e projetos integrados de infra-estrutura.

4.2 INSTRUMENTOS ORGANIZACIONAIS E OPERACIONAIS
Os instrumentos organizacionais e operacionais contêm as inovações e formas de organização para melhoria da eficiência, eficácia, efetividade e democracia das iniciativas e programas públicos na região e instrumentos técnicos.

1. Parcerias - criar parcerias entre setor público e a sociedade civil, particularmente os capitais privados, para investimentos em cooperação com os gastos públicos nas diferentes áreas e segmentos. 

2. Sistema Estadual de Informação em Ciência e Tecnologia – consolidar o sistema estadual de informação em ciência e tecnologia do Nordeste, como forma de ampliação das possibilidades de inovação e difusão de tecnologias. 

3. Instâncias de gestão democrática – criar instâncias colegiadas de gestão colegiada, democrática e descentralizada do desenvolvimento para a formulação, implementação, acompanhamento e avaliação de programas e projetos de desenvolvimento.

4. Zoneamento ecológico-econômico - instrumento de gestão do território que articula os três âmbitos de governo (federal, estadual e municipal) com participação da sociedade civil e a negociação política, para a divisão do território em zonas ecológico-econômicas com vistas à sua gestão segundo critérios de sustentabilidade econômica, social, ecológica e ambiental. 

5. Rede de gestão social – criar e fortalecer as redes e fórum de gestão social, através da montagem de observatórios de políticas públicas ou sociais, de âmbito regional e local, e de um sistema de informações para o gerenciamento. 

6. Comité Regional de Instituições Financeiras Federais
 – restaurar Comitê Regional de Instituições Financeiras Federais – CORIF constituindo um espaço multi-institucional de negociação, cooperação, coalizão e coordenação  acerca do financiamento dos projetos de real interesse do Nordeste. 

7. Comissão de Gestão dos Recursos Hídricos – criar instituição regional de gestão dos recursos hídricos, como um mecanismo moderno de gerenciamento, que permita o balanço equilibrado da oferta e da demanda social desses recursos, envolvendo a adoção explícita de uma política integrada de recursos hídricos. 

8. Instância Regional de Desenvolvimento – reestruturar e fortalecer os órgãos regionais e sub-regionais de planejamento e promoção do desenvolvimento no Nordeste, instrumento fundamental para articulação das múltiplas ações da Agenda de Desenvolvimento Sustentável. 

9. Conselho de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – formar conselho regional de desenvolvimento científico e tecnológico com a finalidade de gerir o Fundo de Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Nordeste, formado por representações representação dos Estados e de diversas entidades, valendo destacar estaduais e regionais atuantes no segmento. 
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Apresentação

O Encontro da Região Nordeste, realizado nos dias 7 e 8 de junho de 2001, em Fortaleza, teve como propósito discutir o documento da síntese regional, na perspectiva de contribuir para a formulação da Agenda 21 Brasileira. 

Os participantes desse Encontro regional foram indicados pelos Estados e pela Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 Nacional – CPDS. Representavam, dessa forma, diferentes instituições e organizações que, até aquele momento, vinham contribuindo no processo de construção da agenda brasileira na região, assim como, estudiosos do processo de desenvolvimento nacional.

O Encontro foi estruturado em grupos de trabalho, organizados nas cinco dimensões estratégicas do desenvolvimento sustentável, conforme metodologia definida pela CPDS, a saber: geo-ambiental; econômica, social, política institucional e informação e conhecimento. Os resultados foram apresentados e validados em plenária e traduzidos no conjunto de princípios e ações que compõem o presente documento.

DIMENSÃO GEO-AMBIENTAL

PRINCÍPIOS

A Agenda 21 Brasileira na dimensão Geo-Ambiental entende que a regulação ambiental estimula a introdução de novas tecnologias e a utilização racional dos recursos naturais, aumentando a eficiência e a competitividade da economia regional. 

	Ações Estratégicas



	1. Uso sustentável, conservação e proteção dos recursos naturais



	1. Combater a desertificação e reduzir a perda e o desperdício de água.



	2. Recompor as matas ciliares dos açudes e rios.



	3. Revitalizar o Rio São Francisco.



	4. Aperfeiçoar os critérios de outorga e concessão de água.



	2. Ordenamento territorial 



	1. Incluir na Agenda 21os biomas Brejo de Altitude, Caatinga, Semi-Árido e Mata Atlântica.



	2. Diversificar zonas de monoculturas em bacias hidrográficas.



	3. Promover a integração das bacias hidrográficas.



	4. Implantar o corredor ecológico do Semi-Árido.



	5. Monitorar as áreas desertificadas.



	6. Garantir investimentos em infra-estrutura para a convivência com a seca.



	7. Incentivar o uso de transportes fluvial e ferroviário.



	8. Erradicar o surgimento irregular e ilegal de lotes urbanos.



	9. Melhorar a qualidade dos transportes coletivos.



	10. Assegurar e implantar planejamento estratégico na área de energia. 



	11. Compatibilizar oferta/demanda dos serviços portuários.



	12. Incentivar o uso de bicicletas e a construção de ciclovias.



	13. Criar o sistema único de cadastro de imóvel rural.



	14. Promover a integração metodológica dos programas do ZEE/GERCO.



	3. Manejo adequado dos resíduos, efluentes, das substâncias tóxicas e resíduos radioativas 



	1. Compatibilizar as leis que tratam do uso do agrotóxico em nível nacional.



	2. Exigir assistência técnica qualificada para produtores que usam agrotóxicos.



	3. Incentivar os setores públicos, produtivos e a população em geral a práticas que reduzam a geração e promovam a reciclagem dos resíduos sólidos.



	4. Promover a gestão sustentável de resíduos sólidos.



	4. Manejo sustentável da biotecnologia



	1. Adotar medidas preventivas para avaliação e manejo dos OGMs.




DIMENSÃO SOCIAL

PRINCÍPIOS

A Agenda 21 Brasileira na dimensão Social destaca o desenvolvimento humano com vista à melhoria da qualidade de vida com crescimento econômico e conservação ambiental em busca da eqüidade social.

	Ações Estratégicas

	5.  Medidas de redução das desigualdades e de combate à pobreza

	1. Erradicar o trabalho do menor de 14 anos.



	2. Abolir o assistencialismo sob formas de frente de emergências.



	3. Promover planos permanentes de combate aos efeitos da seca.



	4. Criar, ampliar e integrar programas de Renda Mínima e Bolsa Escola.



	5. Incentivar e fortalecer programas que ampliem a oferta de crédito produtivo popular e microfinanças, acompanhado de capacitação.



	6. Proteção e promoção das condições de saúde humana e seguridade social

	1. Adotar medidas que reduzam as causas da violência.



	2. Incentivar a medicina preventiva e alternativa.



	7. Promoção da educação e cultura, para a sustentabilidade

	1. Promover políticas públicas voltadas para os sítios históricos.



	2. Fortalecer o ensino pré-escolar público.



	3. Criar programas de arborização nas áreas urbanas.



	4. Promover políticas públicas voltadas para o patrimônio natural, histórico e cultural.



	5. Incentivar a educação básica e a capacitação do homem do campo.



	6. Fomentar o sentimento de pertencimento e apropriação do que é local.



	8. Proteção e promoção dos grupos estratégicos da sociedade

	1. Criar e ampliar programas de valorização para populações portadoras de necessidades especiais.



	2. Promover a igualdade de oportunidades para as mulheres.



	3. Incentivar ações de melhoria de qualidade de vida para jovens em situação de risco.




DIMENSÃO ECONÔMICA

PRINCÍPIOS

A Agenda 21 Brasileira na dimensão Econômica incorpora a questão regional, no âmbito de uma estratégia nacional de desenvolvimento, de forma que a reestruturação produtiva e a modernização da economia não reforcem a concentração econômica e a desigualdade social no país, podendo criar ameaças de fragmentação do território e da federação brasileira.

	Ações Estratégicas

	9. Transformação produtiva e mudança dos padrões de consumo



	1. Utilizar economicamente as lavouras xerófilas.

	2. Promover a captação e o armazenamento de água nos estabelecimentos rurais.

	3. Estimular a criação de cooperativas voltadas para a produção agrossilvopastoril.

	4. Criar mecanismos para a interação dos diferentes atores das cadeias produtivas.

	5. Incentivar o uso de nutrientes alternativos na agricultura.

	10. Inserção econômica competitiva



	1. Criar linhas de financiamento com prazos compatíveis com o ciclo produtivo na agricultura.

	2. Assegurar e implantar planejamento estratégico na área de energia.

	3. Criar incentivos financeiros para geração de energias alternativas de baixo impacto ambiental.

	11. Geração de emprego e renda, reforma agrária e urbana



	1. Melhorar a infra-estrutura social e econômica e o sistema de comercialização para a agricultura familiar.

	2. Utilizar o agro e o ecoturismo como alternativas para ocupação, emprego e renda no meio rural.

	3. Fomentar atividades não-agrícolas no meio rural.

	4. Ajustar as políticas públicas às peculiaridades do pequeno agricultor.

	5. Realizar reassentamentos humanos baseados no ZEE e/ou nos planos diretores locais.

	6. Promover ampla e participativa reforma agrária.

	7. Promover políticas de ocupação, emprego e renda.

	12. Dinâmica demográfica e sustentabilidade




DIMENSÃO POLÍTICO-INSTITUCIONAL

PRINCÍPIOS

A Agenda 21 Brasileira na dimensão Política-Institucional prescreve como princípio a reforma do Estado brasileiro, que leve a uma redefinição de papéis, contemplando o fortalecimento do setor público, como agente regulador e promotor de desenvolvimento, mediante a gestão da integração das políticas públicas, concentrando sua ação nos segmentos em que o mercado tende a promover insustentabilidade, desequilíbrio e desigualdade. 

	Ações Estratégicas

	13. Integração entre desenvolvimento e meio ambiente na tomada de decisão



	1. Criar e implantar uma política nacional de saneamento.



	14. Descentralização para o desenvolvimento sustentável



	1. Instituir novas agências setoriais de regulação.



	15. Democratização das decisões e fortalecimento do papel dos parceiros do desenvolvimento sustentável



	1. Garantir e delegar poderes de controle e regulação à sociedade civil.



	2. Criar conselhos regionais de planejamento integrado e participativo.



	3. Incentivar o associativismo entre os agricultores orgânicos.



	4. Criar e implantar os conselhos municipais do meio ambiente.



	5. Ampliar a participação das comunidades e das ONGs na gestão e no  monitoramento do uso dos recursos naturais.



	6. Criar comitês locais e redes de cooperação técnica.



	7. Criar fóruns municipais e/ou mecanismos para a operacionalização da Agenda 21.



	8. Promover a integração dos Conselhos e fóruns municipais para a Agenda 21.



	16. Cooperação, coordenação e fortalecimento da ação institucional 



	1. Articular e integrar todas instituições que promovem o desenvolvimento sustentável, buscando otimizar as ações da Agenda 21.



	2. Garantir a soberania nacional sobre a nossa biodiversidade.



	3. Promover a articulação interinstitucional orientada para a cadeia produtiva.



	4. Implementar a gestão integrada da ação de fiscalização e monitoramento dos órgãos ambientais.



	5. Integrar fundos de pesquisa para o desenvolvimento sustentável.



	6. Criar e/ou incorporar à estrutura administrativa já existente órgão gestor de meio ambiente.



	7. Promover o associativismo intermunicipal.



	8. Criar mecanismos que facilitem o retorno e/ou a permanência de pessoal de alta qualificação.



	9. Integrar o Sistema “S” às demais instituições de formação técnico-profissional.



	17. Instrumentos de regulação



	1. Agilizar o processo de demarcação das áreas indígenas.



	2. Criar mecanismos de proteção para os agricultores nacionais.



	3. Combater a biopirataria internacional.



	4. Regular as telecomunicações, com a participação da sociedade.



	5. Criar o ICMS ecológico.



	6. Incentivar a certificação e criar o imposto verde.



	7. Aperfeiçoar a Lei Orgânica, contemplando a variável ambiental.



	8. Criar incentivos fiscais para empresas que invistam em proteção ambiental.



	9. Condicionar o recebimento do FPM à existência de um Plano de Metas Municipal.



	10. Disseminar linhas de crédito para sistemas produtivos que valorizem a biodiversidade.



	11. Instituir bônus conservacionista.



	12. Aperfeiçoar os mecanismos de controle do uso da energia nuclear.



	13. Criar incentivos fiscais para manejo florestal.



	14. Constituir ouvidorias ambientais.




DIMENSÃO DA INFORMAÇÃO E CONHECIMENTO

PRINCÍPIOS

A Agenda 21 Brasileira na dimensão da Informação e Conhecimento incentiva a produção e a difusão de informações e de conhecimentos que garantam o aumento da produtividade e a sustentabilidade da economia nacional e regional, incluindo a pesquisa e a geração de conhecimento e de novas práticas e a difusão, capacitação e a assistência técnica.

	Ações Estratégicas

	18. Desenvolvimento tecnológico e cooperação, difusão e transferência de tecnologia



	1. Adotar tecnologias limpas e de baixo custo, adequadas às necessidades de cada local.



	2. Incentivar o uso de combustíveis e energias alternativas.



	3. Fomentar o desenvolvimento tecnológico em energia alternativa.



	4. Apoiar a criação de laboratórios fitoterápicos e farmácias vivas.



	19. Geração, absorção, adaptação e inovação de conhecimento



	1. Incentivar a pesquisa do setor de geração de energias alternativas de baixo impacto ambiental.



	2. Incentivar a investigação científica e a criação de rede de pesquisa.



	3. Avaliar os impactos ambientais das torres de emissão eletromagnéticas.



	4. Intensificar a pesquisa e a produção tecnológica em informática.



	20. Informação para a tomada de decisão



	1. Atribuir maior peso à variável ambiental nos critérios de seleção de projetos econômicos e de pesquisa.



	2. Criar e gerenciar uma base de indicadores de sustentabilidade.



	3. Criar uma rede nacional com um banco de dados para difundir informações da Agenda 21, bem como mobilizar a sociedade.



	4. Realizar mapeamento das disponibilidades de águas subterrâneas e criar mecanismos para reciclar e reutilizar a água.



	5. Difundir Bancos de Sementes e produção de mudas de espécies nativas em risco de extinção.



	21. Promoção da capacitação e conscientização para a sustentabilidade



	1. Reestruturar e capacitar a defesa civil para combate e prevenção dos desastres ambientais.



	2. Formar pessoal de alto nível e lideranças para atuarem em negociações de acordos internacionais.



	3. Ampliar a discussão das questões éticas na produção e uso de ciência e tecnologias.



	4. Capacitar recursos humanos em todos os elos das cadeias produtivas.



	5. Divulgar a legislação ambiental para todos os agricultores.



	6. Formar núcleos locais de difusão de tecnologias.
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EQUIDADE SOCIAL





Educação e distribuição social de ativos





Desenvolvimento institucional e organização da sociedade





COMPETITIVIDADE ECONÔMICA





CONSERVAÇÃO AMBIENTAL





Tecnologias para competitividade e sustentabilidade








� A CPDS foi criada por Decreto Presidencial de 26/02/97. Composição: Ministério do Meio Ambiente; Ministério do Planejamento; Ministério da Ciência e Tecnologia; Ministério das Relações Exteriores; Secretaria de Assuntos Estratégicos; Câmara de Políticas Sociais; Fórum Brasileiro das Ongs e Movimentos Sociais; Instituto Nacional de Altos Estudos; Fundação Movimento Onda Azul; Conselho Empresarial para o Desenvolvimento Sustentável; e Universidade Federal de Minas Gerais.


� Com a colaboração e apoio técnico de Ester Maria Aguiar de Sousa e Lucila Bezerra


�As recomendações dos Estados para a Agenda Nacional foram consolidadas, por demanda da SUDENE, em documento que apresenta a contribuição convergente do Nordeste para a Agenda 21 Brasileira, trabalho realizado por Ester Maria Aguiar de Sousa e Lucila Bezerra, também apresentado e discutido no Encontro regional.


� Os seis temas utilizados na Agenda 21 Nacional são Agricultura Sustentável, Cidades Sustentáveis, Infra-estrutura e Integração Regional, Gestão dos Recursos Naturais, Redução das Desigualdades Sociais, e Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento Sustentável.


� O conceito de regulação ambiental utilizado aqui não se limita a instrumentos legais de controle e fiscalização, incorporando um sentido mais amplo de gestão ambiental que inclui posturas pro-ativas que influenciam na consciência e nos hábitos e atitudes da sociedade, incluindo o setor produtivo.


� Em quase todas as ações estratégicas definidas cabe responsabilidades compartilhadas pela sociedade e existem espaços para as iniciativas diretas da sociedade, complementando e/ou substituindo o Estado naqueles segmentos em que pode ser mais eficiente, eficaz e, sobretudo, efetivo.


� Este sub-capítulo aproveitou e transcreveu parte importante do documento Agenda 21 Brasileira – Bases para Discussão (MMA/PNUD, Ibid.), e do Plano de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE, Ibid.), introduzindo algumas reformulações.


� Este sub-capítulo foi retirado e transcreve partes do paper “Pobreza e Meio Ambiente Brasil” (BUARQUE;  e AGUIAR DE SOUSA, 1995) e da Agenda 21 Brasileira (MMA/PNUD, 2000).


� Todos estes itens que tratam dos desafios do desenvolvimento sustentável do Nordeste foram retirados e reproduzem parte do Plano de Desenvolvimento do Nordeste, SUDENE –  Ibid. 


� Desertificação é entendida, segundo a definição do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente – PNUMA, como  a degradação dos solos e dos recursos hídricos, da vegetação e da biodiversidade e a redução da qualidade de vida da população afetada.


� A estratégia de desconcentração não aparece no gráfico porque se trata da distribuição no espaço das diversas ações estratégicas e não de uma dimensão da realidade.


� Os detalhes das estratégias foram retirados de SUDENE, Ibid. ou de MMA/PNUD, Ibid., reorganizando e evitando repetições, agrupando nas dimensões correspondentes e ajustando seu conteúdo às características e necessidades do Nordeste.


� Segundo a SUDENE, trata-se do Litorâneo (formado por Fortaleza, Recife e Salvador), o Setentrional (composto por São Luís, Teresina e Imperatriz), o Central (constituído por Juazeiro do Norte/Crato, Picos e Carolina) e o Meridional (integrado por Juazeiro/Petrolina, Barreiras e Montes Claros).


� A maior parte das instâncias e formas institucionais decorrem do Plano de Desenvolvimento do Nordeste, elaborado pela SUDENE, Ibid., às quais foram acrescentadas as recomendações da Agenda 21 Brasileira.
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